
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.419.750 - RJ (2018/0339462-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
ADVOGADO : ALINE ALVES REIS E OUTRO(S) - RJ106861 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de agravo interposto pela União contra decisão que inadmitiu o 

recurso especial, sob os fundamentos das incidências das Súmulas 7 e 83 do 
STJ.

A agravante alega que a decisão recorrida é genérica, uma vez que não 
faz referência ao caso concreto e, ainda, sem qualquer fundamentação. 

Argumenta que, de acordo com "o art. 489, § 1º, III, IV e V, c/c o art. 
1022, parágrafo único, II, ambos do NCPC/2015, NÃO considera 
fundamentada a decisão que 'não enfrentar todos os argumentos deduzidos no 
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador'" 
(e-STJ, fl. 1.138).

Defende que todas questões fáticas já estão delineadas nos autos, cabendo 
a esta Corte Superior aplicar os dispositivos de lei que foram violados.

Afirma que "a discussão lançada no REsp é puramente jurídica, qual seja, 
a de saber se o acórdão recorrido negou vigência ao disposto no art. 6º do 
Decreto n. 4.050/2001, bem como em outros dispositivos infraconstitucionais" 
(e-STJ, fl. 1.139).

Aduz, ainda, que, ao proferir a decisão que inadmitiu o recurso especial, o 
Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal da 2º Região usurpou a 
competência do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que adentrou no mérito 
do recurso.

Com base nessas considerações, requer o conhecimento e o provimento 
do agravo para reformar a decisão gravada, com o consequente provimento do 
recurso especial para anular os acórdãos do Tribunal de origem.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ, fls. 1.144/1.151.
É o relatório.
Inicialmente, registro que o acórdão proferido na origem foi publicado na 

vigência do CPC/2015, razão pela qual os requisitos de admissibilidade do 
apelo nobre devem seguir a sistemática processual correspondente, nos termos 
do Enunciado Administrativo n. 3/STJ, com o seguinte teor:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

Cumpre registrar que, em conformidade com a jurisprudência deste 
Tribunal, "é possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, 
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na medida em que o exame da sua admissibilidade, pela alínea 'a', em face dos 
seus pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia" 
(AgRg no Ag 228.787/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta 
Turma, DJ 4/9/2000). 

Nessa linha, aliás, é o enunciado da Súmula 123 do STJ: "A decisão que 
admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, com exame dos seus 
pressupostos gerais e constitucionais."

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME DE MÉRITO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 123/STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. NÃO IMPUGNADO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA 182/STJ.
1. Não há usurpação da competência do Superior Tribunal de Justiça quando 
o Tribunal de origem, ao realizar o juízo de admissibilidade do recurso 
especial, analisa os pressupostos específicos e constitucionais concernentes 
ao mérito da controvérsia, conforme o disposto na Súmula 123/STJ. 
Precedentes.
2. No presente caso, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com 
base nas Súmulas 7/STJ e 83/STJ. Por seu turno, nas razões do agravo, a 
parte agravante limitou-se a alegar que o Tribunal de origem não poderia 
adentrar no mérito recursal. Assim, não foram impugnados precisamente os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem para não admitir o recurso 
especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça assevera que a Súmula 182/STJ, embora 
faça menção ao art. 545 do CPC, pode ser aplicada, por analogia, ao agravo 
em recurso especial, previsto no art. 544 do referido diploma processual.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 295.224/CE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 13/5/2013)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA À SÚMULA 123 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE PROFERIDA PELA CORTE 
DE ORIGEM. PEDIDO DE NOVA CONDENAÇÃO AO 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
VERBA JÁ CONTEMPLADA NA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Cabe à presidência da Corte local examinar a admissibilidade do recurso 
especial, o que, por vezes, implica um exame superficial do próprio mérito, 
não significando invasão de competência. Assim dispõe a Súmula 123/STJ: 
"a decisão que admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, 
com o exame dos seus pressupostos gerais ou constitucionais." 
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do agravo em 
recurso especial devem infirmar os fundamentos da decisão de 
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inadmissibilidade do apelo nobre, proferida pelo Tribunal de origem, sob 
pena de não conhecimento do reclamo por esta Corte Superior, nos termos do 
art. 932, III, do CPC/2015 (art. 544, § 4º, I, do CPC/1973).
3. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo 
arbitramento nas demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, 
apenas consectários do principal, tais como agravo interno e embargos de 
declaração.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.263.337/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/8/2018, DJe 13/8/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. EXAME 
RELACIONADO AO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM.
POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece do agravo que deixa de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão que não admite o recurso especial (Súmula 
182/STJ).
2. Não há usurpação de competência do Superior Tribunal de Justiça quando 
o Tribunal de origem, no juízo de admissibilidade, examina pressupostos 
específicos e constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia (Súmula 
123/STJ).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 890.479/MG, Rel. Min. LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), 
QUARTA TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 14/12/2017)

Destaco que, das razões do agravo interposto, a recorrente não impugnou 
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, notadamente a 
incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ.

Com efeito, a parte agravante deveria ter impugnado nas razões do agravo 
em recurso especial, especificamente, os fundamentos adotados pela Corte 
local para inadmitir o seu apelo extremo.

A impugnação específica do enunciado sumular n. 83 do STJ pressupõe a 
indicação de recente precedente apto a demonstrar que a jurisprudência desta 
Corte Superior não está pacificada no mesmo sentido do acórdão recorrido, o 
que não ocorreu na espécie.

Além disso, ressalta-se que a parte agravante não combateu de forma 
adequada o fundamento de óbice na Súmula 7 do STJ.

A insurgente não demonstrou a desnecessidade de revisão probatória, por 
meio do necessário cotejo entre a tese trazida no recurso especial e o que ficara 
decidido no acórdão proferido em segunda instância. Deveria ter indicado a 
base fática comum e a divergência das teses de direito, somente assim poderia 
demonstrar o erro na subsunção sumular.

A impugnação específica não se limita à mera afirmação de que o tema em 
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exame não enseja revisão de provas, devendo ser indicada de forma objetiva a 
tese a ser analisada e o dispositivo legal a ela vinculado, o que também não 
ocorreu na hipótese.

Logo, incide o enunciado n. 182 da Súmula do STJ, atraindo, portanto, a 
aplicação do disposto no art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil de 
2015, que determina ao relator "não conhecer de recurso inadmissível, 
prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida".

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do 
recorrente expor, de forma clara e precisa, a motivação ou as razões de fato e 
de direito de seu inconformismo, impugnando os fundamentos da decisão 
combatida, de forma a amparar a pretensão recursal deduzida, requisito 
essencial à delimitação da matéria impugnada e consequente predeterminação 
da extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso interposto, bem 
como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório. 

Entretanto, as razões do agravo apresentam conteúdo genérico, não 
impugnando, de forma específica, o fundamento adotado na decisão agravada, 
impondo-se, de rigor, o não conhecimento do recurso. 

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 932, III, do 
CPC/2015 (correspondente ao art. 544, § 4º, I, do CPC/1973), segundo o qual 
não se conhece do agravo que não ataca especificamente todos os fundamentos 
da decisão agravada, nos seguintes termos:

Art. 932. Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida; (grifo 
acrescido)

Em idêntica direção, os precedentes: AgInt no AREsp 880.709/PR, 
Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 17/6/2016; 
AgRg no AREsp 575.696/MG, Terceira Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 13/5/2016; AgRg no AREsp 825.588/RJ, Quarta Turma, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 12/4/2016; AgRg no REsp 1.575.325/SC, 
Quinta Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 1º/6/2016; e 
AgRg nos EDcl no AREsp 743.800/SC, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe 13/6/2016.

Nesse sentido, confiram-se, ainda: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DO ART. 932, III, DO 
CPC/2015.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
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09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, 
constitui ônus dos Agravantes. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e 
aplicação do art. 932, III, do CPC/2015.
III - Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EAREsp 594.062/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/9/2016, DJe 20/9/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182 DO 
STJ.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para afastar a 
incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos 
fundamentos da decisão agravada, é necessário que a contestação seja 
específica e suficientemente demonstrada.
3. A apresentação tardia de novos fundamentos para viabilizar o 
conhecimento do recurso representa inovação, vedada no âmbito do agravo 
interno.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 867.735/SE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/8/2016, DJe 10/8/2016)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inc. I, do RISTJ, não conheço do agravo em recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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